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Cauções, alienação administrativa ou incorporação ao fundo de 
amortização da dívida interna - Venda de títulos em Bolsa 
(Processo n. 6. 079-41.) 

82. - CONSULTA 

Consulta-se sobre se, em face dos arts. 689 e 897 do Regula­
mento Geral de Contabilidade Pública, a alienação administrativa de 
títulos da dívida pública, constitutivos de fiança ou caução, deve ser 
feita obrigatoriamente em Bolsa. 

PARECER 

I. Nos dispositivos citados, o decreto n. 15. 783, de 1922, esta­
belece destinos diversos para as cauções em títulos que sejam excu­
tidos ou devam reverter para os cofres públicos por força de lei ou. 
contrato, e para as cauções que tenham de ser admini:strativamente 
alienadas, em consequência d·e alcance de respofü:n-eis. 

No primeiro caso, como medida ele repn's:::i.o, as cauções se in­
corporam ao patrimônio do Esta.do, nfto :s~ndo n ist r a sua alienação; 
no segundo caso, tratando-se de res$arcirnt'nlú d~ dano, são os tí­
tulos vendidos para cobrir o prejuizo. 

Dispõe o Regulamento Geral de Co·uabilidade Pública 110 citado 

"Art. 689. Das canç1es exrntidas ou que devam, inde­
pendentes ele procrss jmlicial. reYerter para os cofres pú­
blicos, por força de disposiçõc-s de lei ou cliiusulas contra­
tuais, dar-se-á saida no caix2. d" depósitos e cauções, escri­
turando-se a respcctiYa im1 ortância a débito do caixa geral, 
como renda eventual d:1 U nião. se se tratar de depósito em 
dinhe.iro, ou a débi to la caixa de diferentes valores, como 
patrimônio do Estado, se se tratar de caução em títulos ou 
em valores não amoedados.'' (Pág. 206.) . 
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Nas hipóteses aquí previstas, as cauções em títulos revertem para 
os cofres públicos e são escrituradas como patrimônio do Estado. E 
pelo despacho superior no processo n. 210-P /40, de 30 de setembro 
de 1940, após essa incorporação, devem os títulos ser transferidos 
para O Fundo de Amortização dos Empréstimos Internos. 

83. - A esse propósito, é oportuno recapitular o que aquí se 
disse no processo n. 24.915/31 e foi depois aproveitado em um dos 
relatórios da Caixa de Amortização. 

Criando a dívida pública e instituindo a Caixa de Amortização, . 
a. lei de 15 de novembro de 1927 previu a amortização das apólices 
por compra ou sorteio ( arts. 60 e ss.) e mandou qtt'e fossem resgata­
das "anualmente, tantas apólices do capital fundado, quantas equiva­
lessem à soma de 1 % do mesmo capital e à. do juro das apólices que 
se forem amortizando". 

"' 
Dessa amortização a longo prazo, muito se descurou o Império, 

à exceção de alguns ministros da Fazenda, como Lafayette, que, no 
seu relatório de 1883 nos dá conta do apreciavel esforço realizado no 
sentido ·do cumprimento da lei. 

Proclamada a República, Ruy Barbosa, no seu monumental re­
latório, qué é o único livro valioso escrito no Brasil, sobre os vários 
m.pectos das finanças públicas, censurou o antigo regime por haver 
deixado ao abandono a política de amortização da dívida consolidada, 
e, prometendo que a falta seria reparada no novo regime, . afirmava 
e demonstrava que a amortização da dívida é um dos "dogmas da de~ 
mocracia". 

Mais uma vez se ia verificar quanto são falazes essas esperan­
ças. . . A República se descuidou, ainda mais do que o Império, de . 
realizar tãp necessária operação. Murtinho foi a grande exceção, ·~, 
reconhecendo que para assegurar a continuidade do resgate, seria mis­
ter criar recursos especiais para esse fim, conseguiu a instituição do 
"Fundo de amortização dos empréstimos internos", levada a efeito 
pelo art. 18 da lei n. 641, de 26 de dezembro de 1900, e pelo decreto 
n. 4. 383, de 8 de abril de 1902. Constituem recursos desse fundo as 
ap~lices adquiridas: 

a.) com a receita da venda de gêneros e próprios nacionais, ar­
rendamentos e aforamentos; 

b) com o saldo entre recebimentos e restituições de depósitos ; 
e) com as verbas votadas pelo Congresso ; 
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d) com os juros não reclamados nos termos <lo art. 48 da lei 
n. 514, de 1848, e do regulamento da Caixa de Amortização. Os ju­
ros dessas apólices serão empregados na compra de novas apólices. 

Esse fundo especial figurou nas sucessivas leis da Receita, em­
bora, por vezes, com simples cifrão. Pelo art. 72 da lei n. 4. 783, de 
1923, foram suprimidos todos os fundos e caixas especiais, excetua­
dos, entre outros, o fundo de amortização dos empréstimos internos. 
Todavia, a partir de 1924, não mais aparece na lei orçamentária. Não 
foi, porem, considerado abolido, tanto que na Presidência \Vashing­
ton Luiz se pr~urou retomar, parcialmente, a orientação de Murtinho, 
110 que concerne à amortização da dívida fundada. Foram, então, feitos 
resgates em importância excedente de 30. 000 :000$0, ao mesmo tem­
po que se reforçava o fundo da amortização, que, segundo consta, 
em 1931, já se elevava a mais de 90.000 :000~0. Kão se permitiu~ 
entretanto, que se incorporasse à lei orçamentária. como era neces­
sário e por mais de uma vez tentou o signatário desta. a dotação cor­
respondente àquele fundo, nem se lhe destinaram todos os recursos 
consignados na lei de 1900. 

-:-:-:-

Apesar dos louvores que merece a obra de ).,Iurtinh ,. a sua ()rien­
tação, a respeito do resgate da clívicl:l. oferece ma.;-g m .'is rc ' t ri,õcs 
da melhor doutrina financeira. 

Como se sabe, a dívida perpétua on Yitnlí ·i:i. J s~itll r~ peri n·o,a. 
porque leva os governantes a se clespreocuparen h •1 , ,·ação de seu 
capital e das medidas para amortizá-lo. faz ·1 1.l, r -:~ir sobre as ge­
rações futuras, o peso de responsabilidades cr 'S ·et r"'s. 

Quanto aos recursos para resgatú-b. 
clusiva e diretamente nos impostos. 

Y 'n ser procurados ex-

Tudo mais é miragem. exclama Custou J '-z1:. ::o estudar o siste­
ma imaginado por Pricc. no~ fins do s ;mio XVTH, elo fundo ele 
amortização com juros comp stos. cm 1uc :-:e inspirou a legislação 
brasileira, e que considera unia l' mi li" çfLO s111 érflua. acrc 'centantlo • 

"La seule garantie sérieu:.-:e d'amortissement c'est la YO­

lonté. tenace et perseverante du l,ouvernement, du Parle­
ment ct du peuplc de payer de::; impôts pour amortii-. Là oü 
cette volonté e.,i:,te, la Caisse u·a rien ~t faire. Là oú cctte 
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volonté n'existe pas, la Caísse est inutile et tombe en som­
meil." ( C ours de finances fmbl-iques, 1928, pág. 61.) 

Era por motivos semelhantes que Affonso Celso, ministro da Fa­
zenda, em 1879, propunha a supr!!ssão de nossa Caixa de Amortiza­
ção, ao passo que Poincaré, na França, em 1928, visando impedir a 
revogação ou o desuso das leis de recursos para a sua Caixa de Amor7 

tização, lhes fez dar o carat~r de leis constitucionais. 

. . . -.-.-.-

Como se viu, o fundo de amortização da dívida fundada brasii.. 
leira vinha sendo, em geral, constituído, exclusivamente, pelos juros 
das suas próprias apólices. Com tais juros, eram adquiridas novas 
apólices, e é esta a única forma por que se vinha fazendo, em fração 
diminuta, o resgate dos títulos da dívida. 

Se fosse integralmente cumprida a lei, esse fundo contaria com 
recursos muito mais consideraveis, que permitiram amortizar e valo­
rizar, em maior escala, tais títulos de crédito. 

O decreto n. 20. 853, de 1931, e o art. 24 do decreto n. 23 .150, 
de 15 de setembro de 1933, mandaram suprimir, sem restrições, to­
das as especializações da receita, constitutivas de fundos ou caixas es­
peciais. Estaria, assim, extinto o fundo de amortização das apólices, 
embora não se tivesse providenciado sobre seu destino. Ocorre, con­
tudo, observar que, pelo decreto n: 23. 333, de 8 de novembro de 1933, 
posterior aos atos citados. dispôs o Go;erno Provisório sobre a subs­
tituição das apólices pertencentes àquele fundo, por títulos de renda, 
ficando, assim, firmada a vontade legislativa, no sentido da subsistên­
cia do mesmo Fundo. 

Parece, pois, que se lhe podem, validamente, destinar as apóli­
ces caucionadas que se devam incorporar ao patrimônio do Estado, 
nos termos do art. 689 do Regulamento Geral de Co1Ítabilidade Pú.­
blica. 

84. - II. Em relação às cauções em títulos ' dos responsaveis 
por valores da União, prescreve o mesmo Regulamento: 

"Art. 897. A alienação administrativa da caução será 
requerida pelo representante do Ministério Público ao Tri­
bunal e. sendo concedida, exf>edir-sc-á ordem à repartição 
competente para recolher imediatamente aos · cofres públicos, 
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como renda eventual, a totalidade da caução ou parte desta, 
• suficiente para cobrir o alcance, juros da mora e quaisquer 

despesas ·que porventura 'devam ser indenizadas, ficando o 
restante ela caução escriturada no cofre de depósitos públi­
cos, em nome do seu possuidor. (Pág. 257 do Cód. de Cont.) 

~e as cauções de títulos públicos previstas no art. 689 não ficam 
submetidas à alienação, a essa se sujeitam as prestadas pelos· respon­
saveis, como se viu do dispositivo transcrito, revogatório do regrme 
anterior. (Vêr Circ. n. 69, do Ministro da Fazenda, de 27-5-1933.) 

85. - E não se vê como possa essa venda ser efetuada sem a . 
. intervenção dos corretores, na Bolsa dos fundos públicos. 

De fato, o art. 29 do decreto n. 2 .475, de 1897, declàra que a 

compra e· venda e a transferência de qúaisquer fundos públicos nacio­
nais ou estrangeiros são de exclusiva competência dos corretores e 

somente por seu intermédio se poderão realizar. 
É norma de ordem pública, cuja inobservância importa em nuli­

dade da operação. 
Reafirmando os mesmos preceitos, o recente decreto-lei n. 1. 344, 

de 1939, providencia sobre a cotação e negociação dos ti tu los federais, 
por intermédio da Câmara Sindical de Corretores, e e.,ige a interven­
ção dessa nas operação sobre os títulos de bolsa (arts. 1.0 e 10) . 

As bolsas, mau grado seus passiveis inconvenientes, facilitam as 
transações, aproximando os contratantes: criam. para 0s títulos ofi­
ciais, a natural e apropriada colocação ou saida. e ns ituimlo o mer­
cado oficial desses títulos; contribuem para f irn ar a b n f ~ nas nego­
ciações; regularizam os preços. ( Carvalho d ).fendonça, Tratado de 
direito comercial, vol . VI, parte III. págs. ~S+ e ~ guintes .) 

Conclue-se, portanto: 1.0) que não s dá a alienação dos títulos 
públicos caucionados, na hipótese do art. 6s9 do Regulamento Geral 
de Contabilidade Pública; 2.0) que essa alienação tem lugar, nos ca­
sos do art. 897 do mesmo Regulamento. devendo ser e fetuada em Bol­
sa, e.i· vi do decreto n. 2 .475. d, 1S97, art. 29, e do decreto-lei nú­
mero 1.344, de 1939, arts. 1.0 e 10. 

Em 12 de maio de 1941. 

106.280 F. 11 


